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I – Introdução 

A busca pelo fortalecimento das instituições é um fator preponderante para que 

tenhamos países mais justos, sustentáveis e que promovam a igualdade entre todos. 

Mas de que forma podemos fortalecer instituições, sejam elas públicas ou privadas? 

Um dos caminhos a trilhar é o fortalecimento das práticas ESG, que dizem respeito as 

práticas ambientais, sociais e de governança.  

Desde a adesão do Brasil aos ODS - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, 

propostos pela ONU - Organização das Nações Unidas, e, mais fortemente, após 

preceitos introduzidos no ordenamento jurídico pela lei 14.133/219 (Nova Lei de 

Licitações e Contratos), muitas organizações passaram a implementar algumas 

dessas práticas, porém, seu fortalecimento, estruturação e capacidade de replicação 

ainda merece aprimoramento. 

Assim, práticas ESG junto às organizações tem sido uma tendência global, bem como 

um novo padrão de responsabilidade e excelência na governança e na gestão de uma 

organização. Estarmos alinhados a tais práticas nos aproxima do resto do mundo 

(sem considerar países que sofrem retrocessos em suas democracias) e nos auxilia 

na busca pela minimização dos atos de corrupção. 

O G das práticas ESG diz respeito a governança que tem como principal objetivo a 

entrega de serviços, sejam públicos ou privados, de forma responsável e sustentável. 

Para tanto, faz-se necessária a execução constante das funções de monitoramento e 

avaliação, de forma que o fortalecimento das lideranças, bem como, as ações de 

controle, sejam incorporadas à estratégia da organização.  

Para uma melhor compreensão de tais práticas, podemos esclarecer que cabe a 

liderança o estabelecimento do modelo da governança em si, o comprometimento dos 

líderes com a integridade e a promoção de capacitações regulares das lideranças. 

Quando pensamos em estratégia, uma boa política de riscos deve ser idealizada e 

implementada, além do monitoramento dos resultados organizacionais e do 

desempenho das funções da gestão, e ainda, a incorporação da inteligência artificial 

e da Tecnologia da Informação. 

Já o controle engloba o Controle social, programas de integridade e compliance, 

segregação de funções, alçadas de poder, promoção da transparência, garantia da 

accountability, e asseguração da efetividade da auditoria interna. 



O objeto de estudo deste trabalho é o fortalecimento da governança através da 

implementação e replicação de uma boa política de riscos, que visa fortalecer a 

estratégia de longo prazo da organização, bem como, minimizar as ocorrências de 

fraudes e corrupção, especialmente em licitações e contratações, e a rejeição de 

contas dos chefes de Poderes (prefeitos e governadores). 

Para o desafio de fortalecimento de instituições e sua melhoria contínua a gestão de 

riscos se apresenta como política pública preventiva e direcionadora das organizações 

para o alcance de seus objetivos. 

   

II – Situação Problema  

O Índice de Percepção da Corrupção – IPC é o principal indicador de corrupção do 

mundo. Produzido pela Transparência Internacional desde 1995, ele avalia 180 países 

e territórios e atribui notas em uma escala entre 0 e 100. Quanto maior a nota, maior 

é a percepção de integridade do país. 

A série histórica do IPC mostra que o Brasil entre 2012 e 2022 teve uma década 

perdida no combate à corrupção. Nesse período o país caiu 25 posições no ranking, 

caindo da 69ª para a 94ª colocação. O IPC de 2024 demonstra uma situação ainda 

pior: com apenas 34 pontos, o Brasil se encontrava na posição 107 entre os 180 

países e territórios avaliados, tendo caído13 posições se comparado ao ano anterior.  

Tal posição coloca o Brasil em igual posição com países como Argélia, Malaui, Nepal, 

Niger, Tailândia e Turquia. Há 10 anos o país estava empatado com Bulgária, Grécia, 

Itália, Romênia e Senegal. 

O IPC de 2024 destacou como o enfraquecimento dos sistemas de justiça e das 

instituições reduz a capacidade estatal de enfrentar e prevenir corrupção, além de 

aumentar os riscos de abuso de poder e de impunidade.  

Entre  fatos destacados, o documento analisou o “Orçamento Secreto” – considerado 

o maior esquema de institucionalização da corrupção que se tem registro no Brasil – 

e seus impactos sobre a qualidade de políticas públicas essenciais, a pulverização da 

corrupção nos municípios e, ainda mais grave, a distorção do processo eleitoral, 

resultando no fortalecimento dos partidos mais fisiológicos e lideranças mais corruptas 

da política brasileira. 

A corrupção pulverizada em municípios tem adquirido uma escala crescente, gerando 

uma incapacidade operacional por parte dos órgãos de controle de ganhos de 

efetividade na avaliação dos orçamentos, sejam estaduais ou municipais.  

A título exemplificativo, segundo dados da Secretaria de Fazenda do Estado do RJ, O 

Estado fechou o primeiro semestre de 2024 com superávit orçamentário de R$ 1,17 

bilhão, considerando uma receita de R$ 50,59 bilhões e uma despesa de R$ 49,42 

bilhões no período.  

Em uma rápida avaliação do site do Tribunal de Contas do Estado do RJ, tomando 

como referência o período 06/2024, percebe-se que o número de servidores com 



vínculo efetivo (ai incluídos todos os servidores, órgãos e cargos) corresponde a cerca 

de 700. Caso se busque por uma relação direta entre servidores efetivos e total de 

despesas do Estado, sem que se considere técnicas de amostragem, relevância ou 

materialidade, conclui-se que cada auditor tem a árdua missão de controlar cerca de 

70 milhões de despesas do orçamento estadual, aí excluídos o controle da receita 

orçamentária e das receitas e despesas dos demais municípios jurisdicionados. 

Com a corrupção se alastrando como pólvora e na ausência de auditores ou mesmo 

promotores de justiça em número suficiente para atuar frente à orçamentos bilionários, 

necessário se faz o fortalecimento de métodos e estruturas que venham a ampliar a 

governança dos entes subnacionais, na busca por instituições fortalecidas. 

 

III – Solução Criada 

O fortalecimento de instituições públicas faz parte do meu propósito desde que 

ingressei no serviço público, em 2011. A partir de minha cessão para o município de 

Niterói/RJ, em 2013, e especialmente a partir de minha nomeação como Controladora 

Geral/Secretária de Controle Interno (Decreto nº 12.837/2017 e Portaria 1117/2018) 

atuei de forma muito próxima à gestão, ou seja, próxima à 1ª linha, onde tive a 

oportunidade de implementar e melhorar a governança, a inovação e as práticas de 

sustentabilidade, objetivando alcançar, de forma efetiva, o fortalecimento do ente 

subnacional município de Niterói. 

Para tanto, busquei adotar práticas que visassem a simplificação, a padronização e à 

racionalização de processos, o comprometimento com a integridade e a melhoria do 

gasto, com ganhos de eficiência e alcance de melhores resultados, de forma a 

aprimorar os serviços prestados às partes interessadas – cidadãos, servidores 

públicos, fornecedores, sindicatos, conselheiros, Tribunal de Contas do Estado e 

tantos outros.  

Ademais, todos os procedimentos foram normatizados, através de leis, decretos ou 

portarias, o que representa um grande esforço de gestão e um verdadeiro legado para 

os cidadãos niteroienses, visto que quaisquer que sejam as gestões posteriores, 

estarão vinculadas aos procedimentos anteriormente implementados. 

Vale enfatizar a Lei Municipal nº 3.466, de 09 de janeiro de 2020, que Instituiu a 
Política de Promoção de Integridade e Compliance do ente público, para reduzir os 
riscos inerentes à gestão, provendo maior segurança e transparência em sua 
execução; aperfeiçoar a estrutura de governança pública, riscos e controles da 
Administração Pública municipal e fomentar a inovação e a adoção de boas práticas 
de gestão pública; 
 
E ainda o Decreto Municipal nº 13.425/2019, que dispôs sobre a Política de Gestão 

de Riscos e atribuiu responsabilidades para as autoridades máximas dos órgãos ou 

das entidades da administração indireta municipal, em suas atuações como 

proprietários ou gestores de risco de modo a assegurar que o risco fosse gerenciado, 

e monitorado, em conjunto com as unidades de controle interno setorial, ao longo do 

tempo. 



 
Assim, entre as práticas implementadas, destaco a adoção de uma cultura de 

gerenciamento de riscos, parte fundamental da estratégia de longo prazo do ente 

público municipal, com o objetivo de gerenciar de forma adequada as incertezas e 

mapear, analisar e tratar os riscos. Note que todas as medidas, claramente 

detalhadas, de forma cronológica, nas etapas a seguir, foram idealizadas e 

implementadas no período em que o órgão de controle esteve sob a minha liderança, 

abrangendo as gestões dos prefeitos municipais Rodrigo Neves (2017-2020) e Axel 

Grael (2021-2024). 

 

1. Estabelecimento de uma Política de Gestão de Riscos com o objetivo de  

suportar a missão, a continuidade e a sustentabilidade institucional, pela garantia 

razoável de atingimento dos objetivos institucionais, reduzindo os riscos a níveis 

aceitáveis; 

além de objetivar proporcionar a eficiência, a eficácia e a efetividade operacional, 

mediante execução ordenada, ética e econômica dos processos de trabalho; 

assegurar a conformidade com as leis e regulamentos aplicáveis, incluindo normas, 

políticas, programas, planos e procedimentos de governo; 

salvaguardar e proteger bens, ativos e recursos públicos contra desperdício, perda, 

mau uso, dano, utilização não autorizada ou apropriação indevida; 

possibilitar que os responsáveis pela tomada de decisão, em todos os níveis, tenham 

acesso tempestivo a informações suficientes, íntegras e confiáveis quanto aos riscos 

aos quais o Poder Executivo municipal está exposto; 

agregar valor por meio da melhoria dos processos de tomada de decisão e do 

tratamento adequado dos riscos e dos impactos negativos decorrentes de sua 

materialização; melhorar a prevenção de fraudes e o combate à corrupção; 

facilitar a identificação de oportunidades e ameaças; e 

incentivar e fomentar a cultura de gestão de riscos nos demais órgãos e entidades 

que compõem a Administração Pública Municipal Direta e Indireta. Decreto Municipal 

nº 13.425/2019. 

 

2. Estabelecimento do modelo das 3 Linhas que tem como objetivo, segundo o Instituto 

dos Auditores Internos do Brasil, focar na contribuição que o gerenciamento de riscos 

oferece para atingir objetivos e criar valor. Decreto Municipal nº 13.425/2019. 

 

O modelo das 3 Linhas contribui para mudar a forma como a gestão pública tem gerido 

seus processos, aprimorando seus controles internos e sistemas de compliance, a 

partir da institucionalização de estruturas administrativas que objetivam atribuir 

responsabilidade em níveis distintos da organização.  

 

Dessa forma, o modelo busca demonstrar claramente os papéis e a responsabilidade, 

representados no modelo através das linhas, além dos relacionamentos entre eles, 

demonstrando que existe correlação e coordenação da gestão. 

 

1ª Linha: A primeira linha é responsável por identificar, avaliar, controlar e mitigar os 

riscos, guiando o desenvolvimento e a implementação de políticas e procedimentos 



internos destinados a garantir que as atividades sejam realizadas de acordo com as 

metas e objetivos. 

 

2ª Linha: As instâncias de segunda linha são destinadas a apoiar o desenvolvimento 

dos controles internos da gestão e realizar atividades de supervisão e de 

monitoramento das atividades desenvolvidas no âmbito da primeira linha, que incluem 

gerenciamento de riscos, conformidade, verificação de qualidade, controle financeiro, 

orientação e treinamento. 

 

3ª Linha: A terceira linha é representada pela atividade de auditoria interna 

governamental. 

 

CGM.NIT.modelodastreslinhas 

 

Estabelecidas a Política de Riscos e o Modelo de responsabilidades quanto ao 

gerenciamento de riscos (Modelo das 3 Linhas), iniciei o processo de idealização e 

modelagem dos procedimentos a serem implementados. Em paralelo, um esforço 

adicional foi dispendido para a elaboração das minutas das normas a serem iniciadas 

e editadas pelo Chefe do Poder Executivo. A partir da definição de tais procedimentos 

e da edição das normas, iniciei o processo de liderança da diminuta equipe para o 

alcance dos objetivos propostos e criação de valor. Para tanto, dei início à etapa 3, 

abaixo definida.  

 

3. Idealização e implementação dos GIR`s – Guias de Identificação de Riscos, bem 

como as formas de mitigação, elaborados sob a premissa do modelo de três linhas do 

Instituto dos Auditores Internos do Brasil - IIA e de utilização obrigatória pelos órgãos 

e entidades da Administração Municipal, de forma a promover a melhoria continua 

quanto à supervisão, coordenação e orientação dos riscos identificados bem como 

fortalecer o sistema de controle interno do município por meio de aprimoramento dos 

instrumentos de mapeamento, controle e gestão de riscos - Decreto Municipal n° 

13.704/2020, 

conforme abaixo: 

 
3.1. Instituição do Guia para Identificação de Riscos – GIR nº 001, bem como as formas 

de mitigação no âmbito da COVID19. Portaria N° 004/CGM/2020. 

 

O Guia de Identificação de Riscos tinha por objetivo auxiliar na identificação 

e mitigação dos principais riscos nas aquisições e contratações diretas que pudessem 

comprometer a realização de procedimentos em conformidade com os princípios que 

regem a boa aplicação dos recursos públicos destinadas ao enfrentamento da COVID-

19.  

 

Entre os objetos avaliados, destaco a necessidade de motivação e adequação da 

aquisição ou contratação; a escolha dos fornecedores; a justificativa de preços; a 

logística de entrega nas aquisições e a publicidade/transparência das licitações e 

aquisições. 

 

https://conaci.org.br/wp-content/uploads/2022/09/Modelo-de-Tres-Linhas-Niteroi.pdf


Importante salientar que para cada objeto avaliado, riscos ao alcance do objetivo são 

identificados, assim como são apresentadas formas de mitigação do risco e 

eliminação ou redução a níveis aceitáveis (ações de controle).  

 

CGM-Niterói lança Guia de Identificação de Riscos nas contratações emergenciais | 

Conaci 

 

 

3.2. Instituição do Guia para Identificação de Riscos - GIR nº 002, bem como as formas de 

mitigação, na Prestação de Contas de Governo. Um processo de prestação de contas 

consiste em um conjunto de dados e informações de natureza contábil, financeira, 

orçamentária, operacional e patrimonial, que demonstram os resultados alcançados 

no exercício pelo ente público, em relação às metas do planejamento orçamentário e 

fiscal e ao cumprimento dos limites constitucionais e legais. Portaria Nº 

011/CGM/2020. 

 

Entre os principais objetivos do Guia destaco o aperfeiçoamento do processo de 

tomada de decisão com base em informações íntegras e fidedignas, o apoio à 

governança, o subsídio ao planejamento estratégico, o estímulo a transparência 

organizacional, a melhoria da alocação de recursos, a proteção e agregação de 

valores à gestão pública e o apoio ao controle externo. 

 

Repasses de recursos previdenciários, aspectos orçamentários, restos a pagar, fases 

da despesa (empenhamento, liquidação e pagamento), patrimônio, almoxarifado, 

transparência, repasse de duodécimos, limites constitucionais de folha de 

pagamentos, educação e saúde fazem parte, entre outros, dos objetos frutos de 

análise e mitigação de riscos do GIR002.  

 

Importante salientar que para cada objeto avaliado, riscos ao alcance do objetivo são 

identificados, assim como são apresentadas formas de mitigação do risco e 

eliminação ou redução a níveis aceitáveis (ações de controle).  

 

 

 

3.3. Instituição do Guia para Identificação de Riscos - GIR nº 003, bem como as formas de 

mitigação, em licitações e contratações. Portaria n° 003/CGM/2021. 

 

Entre os objetivos, destaco apoiar a governança; assegurar o alinhamento das 

licitações ao planejamento estratégico e às leis orçamentárias; estimular a 

transparência organizacional; proteger e agregar valor à gestão pública; fortalecer a 

accountability; submeter às contratações públicas à práticas contínuas e permanentes 

de gestão de riscos e de controle preventivo; aumentar a impessoalidade na 

tramitação de processos; promover um ambiente íntegro e confiável e minimizar as 

demandas dos órgãos de fiscalização e controle externo. 

 

https://conaci.org.br/noticias/cgm-niteroi-lanca-guia-de-identificacao-de-riscos-nas-contratacoes-emergenciais/
https://conaci.org.br/noticias/cgm-niteroi-lanca-guia-de-identificacao-de-riscos-nas-contratacoes-emergenciais/


Importante salientar que para cada objeto avaliado, riscos ao alcance do objetivo são 

identificados, assim como são apresentadas formas de mitigação do risco e 

eliminação ou redução a níveis aceitáveis (ações de controle).  

 

 

 

3.4. Instituição do Guia para Identificação de Riscos – GIR nº 004, bem como as formas 

de mitigação, em prestações de contas de gestão. A Prestação de Contas Anual de 

Gestão (PCA) é o conjunto de dados, demonstrativos, documentos e informações de 

natureza contábil, financeira, orçamentária, patrimonial e operacional, preparados 

anualmente e organizados de forma a permitir o julgamento técnico sobre as contas.  

 

O guia tem como principais objetivos garantir o compliance na administração 

pública, fortalecer o accountability, fortalecer a segregação de funções, aperfeiçoar 

o processo de tomada de decisão com base em informações íntegras e fidedignas; 

apoiar a governança, subsidiar o planejamento estratégico, estimular a 

transparência organizacional, proteger e agregar valores à gestão pública, apoiar o 

controle externo e apresentar formas de controle dos principais riscos identificados. 

 

Entre os objetos avaliados, podemos citar os relacionados a gestão patrimonial, 

orçamentária, contábil e financeira. Além de repasses previdenciários, dívida pública 

e demonstrativos contábeis e fiscais. 

 

4. Estabelecimento de Protocolos de Atuação através da Portaria Nº 004/CGM/2022 

com o objetivo de estabelecer diretrizes e orientações aos servidores, visando orientar 

a atuação, conferindo celeridade, transparência, impessoalidade e efetividade quanto 

a tramitação de processos e a execução de atividades e projetos, inclusive, quanto a 

Política de Gerenciamento de Riscos. 

 

Criação de um Núcleo de Riscos e Maturidade, constituído por servidores voltados 

unicamente para supervisionar, coordenar e orientar a gestão de risco no âmbito do 

Poder Executivo Municipal e desenvolver análises criteriosas relativamente ao 

controle de riscos com a finalidade de ampliar a abrangência e fortalecer o sistema de 

controle interno. Além disso, passaram a ter a função de iniciar a elaboração dos 

GIR´s, orientando e fornecendo a base conceitual utilizada, em especial, o modelo 

das 3 linhas do The Institute of Internal Auditors – IIA, com o apoio dos demais núcleos 

do Órgão de Controle. 

https://www.controladoria.niteroi.rj.gov.br/almanaques-manuais-e-

protocolos/protocolos 

 

 

5. Em um esforço adicional, idealizei e implementei, com o auxílio dos servidores do 

órgão, Anexos de Riscos ao GIR 003. Os Anexos de Riscos são documentos 

https://www.controladoria.niteroi.rj.gov.br/almanaques-manuais-e-
https://www.controladoria.niteroi.rj.gov.br/almanaques-manuais-e-


padronizados e complementares, utilizados por auditores que prestam consultoria aos 

demais órgãos e entidades do ente público, e visam avaliar a forma como os gestores 

gerenciam seus próprios riscos, promovendo   

a melhoria contínua quanto à supervisão, coordenação e orientação dos riscos 

identificados, bem como, fortalecendo o sistema de controle interno.  

 

Ademais, colaboram e protegem a gestão e buscam auxiliar os gestores/ordenadores 

de despesas no alcance de seus objetivos, a partir da aplicação de procedimentos 

sistematizados e disciplinados para avaliar e melhorar o gerenciamento de riscos e de 

controles. 

 

Entre os riscos avaliados, destaco:  

 

 o cumprimento de requisitos mínimos quanto a legalidade do procedimento (TRM´s - 

Termos de Requisitos Mínimos - Decreto Municipal nº 13.269/19.),  

 a existência ou não de recomendações do Tribunal de Contas do Estado que possam 

impactar o andamento do processo; 

 o atendimento ou não de demandas relevantes do cidadão; 

 a implementação ou não de programas de integridade, obrigatórios no ente público. 

 

Uma vez avaliados os riscos por auditores da 3ª linha, tem-se gerada a matriz de 

probabilidade e impacto, com o número de riscos avaliados como altos, médios e 

baixos. A matriz é gerada de forma automática e sem nenhuma intervenção do auditor, 

de forma a manter a impessoalidade e a padronização da avaliação,  

 

 
 

6. Disposição sobre a tabela de critérios para definição dos riscos quanto aos seus 
impactos na Gestão Pública, supervisionados através do Anexos de Riscos ao GIR nº 
003, em licitações e contratações, conforme tabela abaixo demonstrada - Portaria Nº 
27/CGM/2023. 
 
Uma vez gerada a matriz de probabilidade e impacto, acima referendada, após 
avaliação dos riscos em processos licitatórios e/ou contratuais, foi estabelecida uma 
comunicação formal, ora com os gestores/ordenadores de despesas (riscos baixos e 



médios, ora com o Chefe do Executivo (riscos altos). Sendo assim, o órgão 
destinatário da comunicação depende do impacto do risco, classificado em baixo, 
médio ou alto. 
 
Importante destacar que o meio de comunicação dos riscos abaixo evidenciados, 
ocorrem através de Notas Técnicas encartadas nos próprios processos de licitação ou 
de contratação, ou pelo sistema eletrônico utilizado pelo ente público.  
 
 

 
 
 
 

7. Dispõe sobre a Metodologia Previne: gestão, riscos e controle – instrumento 

administrativo de prevenção e gerenciamento de riscos - Portaria N° 

029/CGM/2022 

De forma a sintetizar todas as medidas acima expostas, em 2022 lançamos uma 

metodologia que viesse a facilitar o entendimento por toda a administração das 

ferramentas até então implementadas e que servisse como guia para possibilitar aos 

gestores municipais identificar, avaliar e mitigar seus próprios riscos, ligados às suas 

áreas fins, de forma autônoma. Além disso, em um esforço adicional, a metodologia 

ainda apresentou uma série de riscos classificados em operacionais/administrativos, 

fiscais/orçamentários e de integridade. 

https://www.controladoria.niteroi.rj.gov.br/almanaques-manuais-e-protocolos/manuais 

 
 
 

8. Ainda no processo de fortalecimento da gestão de riscos, tivemos a atualização e 
consolidação da Comissão de Programação Financeira e Gestão Fiscal – CPFGF, 
criada em 2013, definindo claramente as atribuições de consultoria do órgão de 3ª 
linha (Auditoria e/ou controladoria), Decreto Municipal Nº 15.040/2023:  
 

 
Art. 6º Determina-se ao gestor/ordenador de despesas dos órgãos e entidades 
municipais, proprietário dos riscos, conforme artigos 4º e 5º do Decreto Municipal 
nº 13.425/2019, o encaminhamento dos processos à Controladoria Geral do Município 

https://leismunicipais.com.br/a/rj/n/niteroi/decreto/2019/1342/13425/decreto-n-13425-2019-dispoe-sobre-a-politica-de-gestao-de-riscos-do-poder-executivo-do-municipio-de-niteroi


(CGM), que prestará consultoria, previamente à análise da CPFGF, de forma objetiva 
e imparcial, nos termos do Decreto Municipal nº 14.744/2023. A consultoria aqui 
prevista, atividade de auditoria governamental, diz respeito a avaliação, supervisão, 
assessoramento e orientação quanto à gestão do risco no âmbito do Poder 
Executivo, com intuito de adicionar valor e a aperfeiçoar os processos de governança, 
de gerenciamento de riscos e a implementação de controles internos, assistindo 
técnica e opinativamente, sem que o auditor interno assuma qualquer 
responsabilidade que seja da gestão. 
 

 

 

 

9. Como forma de fortalecer o Modelo das 3 Linhas, quase ao término de minha 
permanência no ente público, editamos o Decreto do Sistema de Controle Interno do 
Município Publicou o Decreto nº 15.123/2023, que dispõe sobre o Sistema de Controle 
Interno - SCI - do Poder Executivo Municipal. 
 

 

 

IV – Resultados Alcançados e Estágio Atual 

 

A tabela abaixo apresenta, em números, a quantidade de riscos identificados nas 

ferramentas implementadas, bem como, a quantidade de ações mitigatórias de 

riscos/ações de controle sugeridas, de acordo com os procedimentos adotados, sem 

considerar, separadamente, a quantidade de riscos por 1ª, 2ª ou 3ª linhas de atuação: 

 

Ferramentas de 
identificação de riscos: 

Nº aproximado de riscos 
identificados: 

Nº aproximado de 
ações mitigatórias 
sugeridas: 

 

GIR 001 - COVID 17 42 

GIR 002 – Prestação 
Contas de Governo 

100 120 

GIR 003 – Licitações e 
Contratações 

100 120 

GIR 004 – Prestação de 
Contas de Gestão 

120 140 

Anexos de Riscos em 
licitações e contratações 

80 Não apresentadas 

Riscos Fiscais e 
Orçamentários 

13 16 

Riscos Operacionais e 
Administrativos 

40 Não apresentados 

Riscos de Integridade 30 Não apresentadas 

https://leismunicipais.com.br/a/rj/n/niteroi/decreto/2023/1474/14744/decreto-n-14744-2023-dispoe-sobre-os-procedimentos-de-auditoria-interna-governamental


 

Iniciei processos de normatização de fluxos, processos, métodos e procedimentos de 

forma que as atividades de gerenciar riscos permanecessem no tempo, o que 

contribuiu para que novas gestões, independente de minha permanência nos quadros 

do município, mantivessem a atividade.   Atualmente, apesar de nenhum novo método 

ter sido adotado, todos os procedimentos até então implementados foram mantidos. 

Entre os resultados alcançados, excelentes posições em rankings avaliados por 

agências independentes, como os abaixo identificados: 

 1º lugar na categoria Cidades Empreendedoras do Prêmio Sebrae Prefeito 

Empreendedor- 2022  

 1° lugar na Escala Brasil Transparente CGU - 2021  

 1° lugar em Gestão Fiscal no Estado do Rio de Janeiro, segundo a FIRJAN- 2021  

 1° lugar em transparência no índice da CGU- 2020  

 1º lugar do Estado do Rio de Janeiro no Índice de Gestão Fiscal da FIRJAN – 2020  

 1º lugar no ranking dos maiores municípios do estado do Rio de Janeiro- Anuário 

Multicidades- 2020  

 1º Lugar- Ranking AAA da Agência de Classificação de Risco Standard & Poor’s -2020  

 2º município do Brasil que mais investe na Educação- Anuário Multi Cidades 2020  

 3° lugar no Ranking iGovTI Municípios do TCE-RJ -2019 

 Contas de Governo aprovadas pelo órgão de Controle Externo do Estado do RJ – 

TCE/RJ durante todo o período de minha gestão 

Niterói tem contas de 2022 aprovadas por unanimidade pelo TCE – Prefeitura 

Municipal de Niterói 

Niterói tem contas aprovadas por unanimidade pelo TCE – Prefeitura Municipal de 

Niterói 

contas aprovadas – Prefeitura Municipal de Niterói 

https://cidadedeniteroi.com/politica/indice-firjan-niteroi-tem-a-melhor-gestao-fiscal-do-

rio-pelo-setimo-ano-consecutivo/ 

 

Dessa forma, através da implementação de uma gestão de riscos eficaz em licitações, 

contratações e prestações de contas, contribui para que os recursos públicos fossem 

destinados de forma justa, econômica, coerente, transparente e de acordo com a 

legalidade reduzindo de forma substancial situações que facilitem ou promovam a 

corrupção, tais como, sobrepreços, fraudes em licitações e contratos, conluios entre 

empresas, direcionamentos de licitações, ausência de planejamento prévio, ausência 

de segregação de funções, ausência de padronização de procedimentos, ausência ou 

má prestação de contas de recursos, reajustes concedidos indevidamente, 

prorrogações indevidas, termos aditivos irregulares, contratações emergenciais 

“fabricadas”, não atendimento às recomendações dos órgãos de controle externo e 

ausência de transparência. 

 

https://niteroi.rj.gov.br/niteroi-tem-contas-de-2022-aprovadas-por-unanimidade-pelo-tce/
https://niteroi.rj.gov.br/niteroi-tem-contas-de-2022-aprovadas-por-unanimidade-pelo-tce/
https://niteroi.rj.gov.br/niteroi-tem-contas-aprovadas-por-unanimidade-pelo-tce/
https://niteroi.rj.gov.br/niteroi-tem-contas-aprovadas-por-unanimidade-pelo-tce/
https://niteroi.rj.gov.br/tag/contas-aprovadas/
https://cidadedeniteroi.com/politica/indice-firjan-niteroi-tem-a-melhor-gestao-fiscal-do-rio-pelo-setimo-ano-consecutivo/
https://cidadedeniteroi.com/politica/indice-firjan-niteroi-tem-a-melhor-gestao-fiscal-do-rio-pelo-setimo-ano-consecutivo/


 

V – Impactos Desejados: Potencial Futuro de Replicação na Administração 

Pública (Entes Públicos municipais, estaduais e federal). 

 

Um modelo que vise trazer benefícios diretos à sociedade onde se busque o 

fortalecimento da estratégia da organização, através da implementação de uma 

política de riscos eficaz, tem sua replicação, em outras administrações, condicionada 

ao apoio da alta administração.  

Lideranças capacitadas e comprometidas com a integridade, equipes treinadas e em 

número suficiente, equipamentos e recursos tecnológicos, são recursos 

imprescindíveis que não dispensam o engajamento dos Chefes dos Poderes e 

Presidentes de Organizações. 

Por engajamento, leia interesse efetivo em reduzir e combater os atos de corrupção. 

Uma vez ajustados ao ambiente e com o interesse de melhorar o gasto público, os 

modelos aqui apresentados facilmente são replicáveis em outras organizações. 

Enquanto medidas do gênero não forem “abraçadas” pelos que tem o poder em suas 

mãos, tantos cortes de gastos ou pacotes que reduzam benefícios e aposentadorias 

de servidores públicos serão necessários?  

O caminho nunca foi, não é e nem nunca será cortar gastos públicos. Nenhum pacote 

do gênero se sustenta. O caminho é melhorar a forma como tais gastos públicos vem 

sendo dispendidos. Há excesso de desperdício e CORRUPÇÃO, além de ausência 

de medidas eficazes que minimizem ou eliminem tais práticas.  

 

 

 

VI – Carreira Profissional 

VI.I -  Auditora Controle Externo do TCM-Rio – Período julho/2012 ao atual. 

Controladora Geral Município de Niterói – Período 05/2013 a 04/2024. 

 
VI.II - Desempenho anterior e atual:  

Após atuação por mais de 15 anos na iniciativa privada, dediquei-me exclusivamente 

aos estudos para ingressar na carreira pública. Em 2010, fui aprovada no concurso 

de Analista de Planejamento e Orçamento da Secretaria de Planejamento e 

Orçamento do Estado do RJ. Logo a seguir, em 2011, obtive aprovação para Auditora 

de Controle Externo do Tribunal de Contas do Município do RJ. 

 

Cedida para a Prefeitura Municipal de Niterói em 2013, atuei como subsecretária de 

controle na Secretaria de Planejamento, Modernização da Gestão e Controle. Em 

2017, assumi a Controladoria-Geral do Município, criada pela lei 3.305/2017, como 



Controladora-Geral, na qual fiquei responsável pelo compliance e pelo fortalecimento 

do ambiente de controle interno com a adoção do Modelo das Três Linhas 

preconizadas pelo The IIA (The Institute of Internal Auditors). 

 

Enquanto Controladora-Geral do Município de Niterói, dediquei-me à constante 

expansão das minhas competências técnicas, inclusive através de pesquisas 

realizadas junto a organismos internacionais. Meu compromisso foi fortalecer e 

aprimorar as iniciativas desenvolvidas e implementadas na Controladoria-Geral do 

Município, através de uma constante capacitação, resultando em impactos positivos 

na gestão dos recursos municipais. Isso refletiu-se na contínua melhoria das 

atividades administrativas, abrangendo áreas como controle, prestação de contas, 

integridade e compliance, consultoria e avaliação de processos, auditoria interna, 

ouvidoria, transparência e proteção de dados, gestão de riscos, apoio ao controle 

externo, agenda ESG e melhoria da governança. 

Em abril/2024, após pedido de exoneração da Prefeitura Municipal de Niterói-RJ, 

voltei aos quadros do Poder Legislativo do Município do Rio de Janeiro, TCMRio, onde 

sigo atuando como Auditora de Controle Externo.  

Atualmente, outubro/24, integro um grupo de trabalho para fortalecimento da 

governança, aí incluídos os mecanismos da estratégia, liderança e controle, junto a 

função Saúde do município. 

 

VI.III - Estudos e trabalhos acadêmicos publicados, cujas referências foram as 

atividades concebidas e lideradas a implementação enquanto Controladora Geral: 

 

Artigo (i). Previne Niterói: implementando Planos de Integridade e Compliance nos 
órgãos e entidades da administração direta e indireta do município de Niterói. 
Sociedade brasileira de administração pública, v. 9, p. 1-15, 2022; 

 

Artigo (ii). Controle de despesa públicas: um modelo prático a ser implementado em 
estados e municípios. Saciedade brasileira de administração pública, v. 9, p. 1-15, 
2022; 

 

Artigo (iii) Da intuição ao dashboard gerencial: experiencia de análise de dados e 
tomada de decisões baseada em evidência na Controladoria-Geral de Niterói. Aceito 
no XI Encontro Brasileiro de Administração Pública (XI EBAP 2024); 

 

Artigo (iv). Expandindo a agenda ESG em Niterói: Estratégias e resultados da 
implementação do Programa Municipal de Certificação de Boas Práticas em 
Neutralização de Carbono. Aceito no XI Encontro Brasileiro de Administração Pública 
(XI EBAP 2024); 

 

Obra: 10 anos - avanços nos sistemas de compliance, accountability e governança 
na Prefeitura de Niterói: progressos e desafios 2013-2024. – 1ª ed. – Rio de Janeiro: 



Autografia, 2024. 

 

VI.IV - Capacitações, Certificações e Participação em Conselhos e Comitês: 
 

Bacharel em Ciências Econômicas, pós-graduada em Controladoria e Finanças, 

certificada na ISO 31000:2018 e na ANBIMA Série 10 (CPA-10). Implementadora e 

Auditora Líder de Sistemas de Gestão Antissuborno e Compliance ISO 37001 e ISO 

37301. Possuo formação em Governança e Inovação Pública pela CAF – Banco de 

Desenvolvimento da América Latina e Caribe e Fundação Getúlio Vargas além de 

certificação em Stakeholders e ESG: Fundamentos de ESG pela Faculdade FIA de 

Administração e Negócios. 

Certificada em IA-CM: Modelo de Capacidade de Auditoria Interna além de ser 

certificada como Gestora dos Sistemas de Integridade e Compliance (biênio 

2021/2022) pela Prefeitura Municipal de Niterói através da CGM e PGM. Integrei o 

Comitê de Investimentos da Autarquia Gestora da Previdência Social e fui Conselheira 

do Conselho Gestor do Fundo de Equalização de Receitas, ambos do Município de 

Niterói. Fui membro associada ao Conselho Nacional de Controle Interno (CONACI), 

com ampla experiência profissional tanto em organizações privadas quanto em 

públicas com atuação nas áreas de finanças, implementação de sistemas integrados 

de gestão, planejamento e orçamento, controle, tanto interno quanto externo, 

governança e compliance.  

Em 2023 participei do 4o Prêmio “Não Aceito Corrupção” do Instituto Não Aceito 

Corrupção (INAC) e obtive a classificação de 4º lugar na categoria Governança, sob 

o título “Previne Niterói: fortalecendo a Integridade e o Compliance para erradicar a 

corrupção na administração pública em Niterói”. 

 

VII – Referências 

INSTITUTO DOS AUDITORES INTERNOS DO BRASIL. Modelo das três linhas do 

IIA 2020. 2020. Disponível em: https://iiabrasil.org.br/noticia/novo-modelo-dastres-

linhas-do-iia-2020.  

NITERÓI (RJ). Decreto Municipal n° 13.425, de 19 de dezembro de 2019. Dispõe 

sobre a Política de Gestão de Riscos do Poder Executivo do Município de Niterói. 

2019b. Disponível em: http://leismunicipa.is/xvkmp 

NITERÓI (RJ). Decreto Municipal n° 13.704, de 13 de agosto de 2020. Dispõe sobre 

a obrigatoriedade de utilização das guias para identificação de riscos, no âmbito do 

município de Niterói, e delega competência à Controladoria-Geral do Município para 

editar e efetuar alterações porventura necessárias. Disponível em: 

http://leismunicipa.is/ryabm 

NITERÓI (RJ). Portaria N° 004/CGM/2020 disponível no diário oficial 

(http://pgm.niteroi.rj.gov.br/downloads/do/2020/04_Abr/17.pdf?fbclid=IwAR0T1rgkvbf

mU9KDzufX3Dp1b9oN3ls5fj5VjK4W4Sglv0U9reKeB-vi0cI) 

http://leismunicipa.is/ryabm
http://pgm.niteroi.rj.gov.br/downloads/do/2020/04_Abr/17.pdf?fbclid=IwAR0T1rgkvbfmU9KDzufX3Dp1b9oN3ls5fj5VjK4W4Sglv0U9reKeB-vi0cI
http://pgm.niteroi.rj.gov.br/downloads/do/2020/04_Abr/17.pdf?fbclid=IwAR0T1rgkvbfmU9KDzufX3Dp1b9oN3ls5fj5VjK4W4Sglv0U9reKeB-vi0cI


NITERÓI (RJ). Portaria Nº 011/CGM/2020 disponível em 

https://www.controladoria.niteroi.rj.gov.br/legislacao-controladoria/portarias-

controladoria-controle-interno?start=40 

 

NITERÓI (RJ). Lei Municipal n° 3.466, de 9 de janeiro de 2020. Institui a Política 

de Promoção de Integridade e Compliance do Município de Niterói. Disponível 

em: http://leismunicipa.is/upvxc 

 

NITERÓI (RJ). Decreto Municipal n° 13.369, de 26 de novembro de 2019. 2019a. 

Disponível em: http://leismunicipa.is/buxtj. Acesso em: 19 ago. 2022. 

NITERÓI (RJ). Decreto Municipal nº 14.397, de 20 de maio de 2022. Consolida os 

atos normativos de criação e regulamentação da Comissão de Programação 

Financeira e Gestão Fiscal. Disponível em: http://leismunicipa.is/lszxh. Acesso 

em: 19 ago. 2022. 

NITERÓI (RJ). Lei Municipal n° 3.305, de 19 de julho de 2017. Dispõe sobre a 

criação da Controladoria Geral do Município e do Quadro dos Profissionais de 

Gestão Governamental. Disponível em: http://leismunicipa.is/rifpv. Acesso em: 19 

ago. 2022. 

   

   

   

 

 

 

 

 

 

https://www.controladoria.niteroi.rj.gov.br/legislacao-controladoria/portarias-controladoria-controle-interno?start=40
https://www.controladoria.niteroi.rj.gov.br/legislacao-controladoria/portarias-controladoria-controle-interno?start=40

